
ILUSTRÍSSIÀ/O SENHOR PRESIDENTE DA COíVISSÃO DE LICITAÇÔES DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO .SP

PREGÃO PRESENCIAL N.O 037/19

GL COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no

CNPJ n. 23.921 .664/0001-99, com estabelecimento profissional à Rua Tancredo

de Almeida Neves, 5025, São Cristóvão, Concórdia/SC, CEP: 89.711-690, neste

ato por seu representante legal abaixo assinado, vem, à presença de V.S.", com

fulcro, no art, 41 , § 1o, da Lei 8.666 de 21106193 e suas alterações posteriores,

tempestivamente apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, consoante

os fatos e fundamentos que passa a expor:

PRELIMINAR - DA TEMPESTIVIDADE

Tendo em vista que a sessão pública está prevista para abertura

na data de 2O11212019, insta salientar que a empresa recorrente está dentro do
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prazo para impugnar previsto no Art. 41 , §2. da Lei No g.666/93, qual seja, o

segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habrlitação, e desta
forma, a presente impugnaçáo ao edital resta tempestiva.

PRELIMINAR - DA OBSERVÂNCIA DOS PRINCíPIOS
NORTEAOORES DO PROCESSO LICITATORIO

Antes de adentrar ao mérito da presente impugnação,
importante destacar os preceitos dos princípios norteadores dos processos
licitatórios, quais devem sempre prevalecer em qualquer contratação a ser
realizada pela adm in istração pú blica, vejamos :

Tais princípios encontram sua essência na consagrada
constituição da República Federativa do Brasil de I9gg, mais especificamente
em seu Art. 50 e Art. 37o, no entanto, é o Art. 30 da renomada ,,Lei das Licitaçoes,,
No 8.666/93' cujo teor se transcreve abaixo que se encontra destacada sua forma
e aplicação nas licitaÇôes:

Art.3o. A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da rsonomia e a selecionar a
proposta mais vantajosa para a Administraçáo e será
processada e julgada em estrita conformidade com os
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do ju§amento objetivo e dos que lhe são correlatos.
§'1o. E vedado aos agentes públicos:

Ad itir. orevêr. i nc luir ou tolerar. nos atos da
convocacão cláusulas ou cond oes que
c prom m. res triniam ou frus rem o seu caráter
competitivo e estabeleÇam preferência s ou dis tin

t
s

em razão da naturalidade. da sede ou domrc ílio dos
licitantes ou de ualquer outra circuns tância

evante para o espec ífico obieto do
contrato. (grifo nosso)

O objetivo de a empresa impugnante apresentar seu
rnconformismo por meio da presente impugnação é pelo fato de não estar
evidente no edital em apreço a observância dos referidos princípios, haja vista
que as exigências contidas nos editais devem ser isonômicas, garantindo a

imD rtine nte ou irrele
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participação de todas as empresas interessadas, alêm de serem razoáveis e

proporcionais ao objeto licitado.

SINTESE DOS FATOS

A empresa impugnante é empresa nacional, regularmente

constituída, devidamente qualificada e tecnicamente apta para licitar e contratar

com a administração pública em geral, atua no ramo de comércio de pneus

atacadista e varejista, câmaras de ar e protetores, com experiência na prestação

de serviços à órgãos públicos, possuindo um significativo rol de clientes, dentre

eles os pertencentes aos âmbitos Municipais, Estaduais e da União.

No que se referem aos pneus, câmaras e protetores de câmaras

de ar, comercializa marcas de importação regular, assim como igualmente

comercializa produtos regularmente importados por terceiros.

A presente impugnação diz respeito ao Edital de Licitação na

modalidade de Pregão Presencial n" 037/19, a realizar-se na data de 2011212019,

proposto pela Comissão de Licitaçóes da Prefeitura Municipal de Santa Cruz da

Conceição -SP, tendo como objeto a aquisição de pneus novos, conforme

especificaçôes do Edital e seus anexos.

A empresa impugnante demonstra interesse em participar do

certame, todavia, de posse do referido edital, constatou-se a existência de

irregularidades contidas no texto editalicio, e entende que as exigências contidas

em alguns itens do edital violam o princípio da ampla competitividade, uma vez

que restringe de forma significativa o número de participantes na licitação.

As referidas ilegalidades possuem cláusulas discriminatónas e

ilegais, visto que exige, para a habilitação dos concorrentes inúmeras certidÕes

e documentos em especial no que pertine às seguintes exigências que

impossibilitam a cotação de produtos importados, quais sejam.
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DA CERT|F|CAÇÃO TBAMA EM NOME DO FABRTCANTE

4.1. Apresentar certificação do íabrjcante do lnstituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis (IBAMA), para atestar e efetivar a

preservação do meio ambiente o desenvolvtmento

sustentável, nos termos da Resolução CONAMA no

4'19109; apresentação de iníormativo, catálogo, cartilha

ou qualquer outro documento, em língua portuguesa,

que demonstre especificações técnjcas e instruções de

uso do produto, privilegiando o direito à informação no
processo licitatório.

Taldisposição é considerada uma verdadeira afronta à
Constituição Federal e merece ser alterada, ampliando assim a participação
das empresas licitantes que laboram com produtos de origem internacioíal.

lmportante destacar que a Lei N" g.666/93 preceitua

seguintes exigências para participaÇáo e habilitação em licitações:

AS

Ar1 27, Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos
interessados, exclusivamente, documentação ielativa a:
| - Habilitação jurídica;
I l- Qualificação técnica;
lll - Qualificação econômico-fina nceira;
lV - Regularidade fiscal:
V - Cumprimento ao disposto no incrso XXX|ll do Art. 70 da
Constituição Federal.

Ainda, nossa Carta Magna e a própria leglslação de licitação
preveem, deve prevalecer a igualdade entre os licitantes, sendo que somente é
possivel estabelecer-se restrições ou vedaçôes no que concerne a algum
aspecto que seja pertinente ao objeto do contrato. prescreve a constituição
Federal:

Art. 37 A administração pública direta, indireta ou
fundacional, de qualquer dos poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedeceráaos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, e também ao seguinte:
()

,,ô

A. I
I



XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçáo, as
obras, serviços, compras e alienações serão
contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os
concorrêntes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condiçÕes efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. (... ) (GriÍo Nosso)

Ainda, a qualificação exigida para fins de habilitaçáo DEVE SER

SOMENTE AQUELA INDISPENSÁVEL E SUFICIENTE PARA GARANTIR A

REGULAR EXECUçÃO DO OBJETO CONTRATADO. E isso que estabelece a

parte final do inc. XXI do art. 37 da Constituição Federal, além do mais, os

requisitos de qualificação técnica exigidos dos proponentes devem ser

justificados pela área técnica, a fim de garantir a lisura de tal expediente,

uma vez que as condiçÕes a serem exigidas podem restringir competitividade

da licitação.

Assim se no processo administrativo inexistir a devida

justificativa da razão para a exigência, tal edital deverá ser apresentado ao

Tribunal de Contas competente; abaixo segue um TCU para arrimar o pleito da

licitante: TCU - Acórdão 1580/2005 - 1a Câmara - "Observe o § 1o, inciso l, do

art. 30 da Lei 8.666/í 993, de forma a adequadamente justificar a inclusão de

cláusulas editalicias que possam restringir o universo de licitantes".

Ainda, cita-se a Súmula no 15 do Tribunal de Contas de São Paulo

SUIVIULA 15- em procedimento licitatório, é vedada a exigência

de qualquer documento que configure compromisso de terceiro

alheio à disputa.

Dessa forma, mostra-se necessária a retificação do edital

impugnado a fim de que se proceda à correção necessária mediante a

adequaçáo aos pressupostos legais, excluindo as referidas exigências acima

elencadas, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos:
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oA cERT|F|CAÇÃO TBAMA EM NOME DO FABRTCANTE

O presente edital constou como uma de suas exigências que a

empresa licitante apresentasse o Certificado IBAIr/A do fabricante dos pneus.

Contudo, tal exigência veda completamente a oferta de produtos

importados, além de ferir de Íorma clara o princípro constitucional da isonomia.

A empresa impugnante labora exclusjvamente com produtos

importados, ou seja, não possui fabricante dos pneus no território brasileiro.

Dessa forma, não há como exigir da empresa impugnante o Certificado do

IBAMA emitido em favor do fabricante do qual importa seus pneus, porquanto

este se trata de pessoa jurídica localizada em outro país.

em presas fabricantes situadas no estra nqer ro

Exigir certificados do fabricante é o mesmo que exigir que os produtos

cotados sejam de fabricação nacional. Ora, não há como o lmpugnante

apresentar tais declarações, uma vez que o fabricante possui suas instalaçÕes

exclusivamênte no seu país de origem, sendo que toda e qualquer assistência
dar-se-á naquele.

A referida exigência de apresentação de CTF em nome do fabricante
dos pneus é totalmente ilegal, pois não tem amparo na Lei de LicitaçÕes ou em
qualquer outro dispositivo legal.

&

MÉRITO

Nesse contexto, importa salientar que o lnstituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, trata-se de autarquia

federal dotada de personalidade jurídica de direito público, autonomia

administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, criada
pela Lei no 7.735189, com atuacão apenas no território nacional, motivo pelo

qual, por obvio, não tem competência para ceÉificar a reqularidade de
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Observa-se também que, é ato licito ao administrador público

exigir tão somente os documentos arrolados entre o Art. 28 e 31 da Lei no

8.666/93, nunca extrapolando tal lista exaustiva.

lmportante destacar o que consta no sitio do IBAMA.

Sobre os pneumáticos inservíveis
Fabricantes, importadores e destinadores de pneumáticos
devem apresentar trimestralmente os dados sobre as suas
atividades. Atualmente, o lbama não é mai.s um órgão
anuente para importação de pneumáticos. E necessário
apenas o envio de informações, conforme regulamento.
Os formulários estáo disponíveis em: "Sile do lbama" -- "! oqin
servrcos" - "Relatório de Pnêumáticos: Resolução Conama no

416/09".
Em conformidade com o art. 16 da Resoluc ão Conama no 416,
de 30 tie setembro de 2009 , o lbama apresentará, anualmente,
os dados consolidados de destinação de pneumáticos
inservíveis, a partir das declaraÇões no CTF/,bama das
empresas fabricantes e importadoras de pneus.

Referida exigência já Íoi objeto de questionamento em outras

representaçÕes, como nos autos da REP-1 5/00046806, do Tribunal de Contas

de Santa Catarina, qual decidiu pela ilegalidade da exigência, conforme segue

abaixo na transcrição do acórdão no 01 5/2016, vejamos:

1. Processo n.: REP-15/00046806 2.
Assunto: Representação (art. 113, §1o, da Lei n. 8.666/93)
acerca de supostas irregularidades no Pregão n. 00112015
(Objeto: Aquisição de pneus novos, câmaras de ar e protetores
para veículos automotores e maquinas) [...] 6. Acordão n.:
0015/2016 [...] 6.2.
Considerar irregular, com fundamento no art. 36, §2o, alínea "a",
da Lei Complementar n. 20212000, o Pregão Presencial n.
001/2015, no valor de R$ 254.800,00 (duzentos e cinquenta e
quatro mil e oitocentos reais), da Prefeitura Municipal de Zortea,
em azáo. 6.2.1. Exigências previstas nos aÉ. 17, 18, 19e21
(Declaração do fabricante dos pneus das marcas cotadas,
que os pneus são homologados pelas montadoras
nacionais ou instaladas no Brasil, citando inclusive o nome
das montadoras, sendo pneus de linha de montagem e 1a.
linha; declaração do fabricante de pneus que possua no
Brasil um corpo técnico responsável por qualquer tipo de
garantia; declaração do fabricante que em casos referentes
a garantia, a reposição do produto seja feita em no máximo
48 horas; certificado do IBAMA do fabricante de
pneumáticos e do licitante de pneus), que se configuram
restritivas a participação de empresas, o que contraria o
disposto no art. 30 c/c o disposto no inciso XXI do art. 37 da
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Constituição Federal e o inciso ldo §1o do art. 30 da Lei
Federal n.8.666/93 (item 3.3.1 do Relatório de lnskuçáo DLC n.
04812015 e item 2 do Relatório de ReinserÇão DLC n. 286/2015);
[...] 6.3. Aplicar ao [...], a multa no valor de R$ 1.136.52 (um mÍl
cento e trinta e seis reais e cinquenta e dois centavos), em face
das irregularidades no Edital do Pregão n. 001/2015 (arts. 17,
18,19 e 21 do referido Edital), contrariando o disposto no art. 30
c/c o disposto no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e
o inciso I do §1o do art. 30 da Lei Federal n. 8.666/93 (item 2 do
Relatório DLC n. 286/2015), [...]. 8. Data da Sessão: 0110212016
- Ordinária [...] (Publicado na integra publicado no DOTC-e no
1895, de 0210312016) (Grifou-se)

Cita-se também os autos da REP-09/00584459, como segue

1. Processo n.: REP 09/00584459 2.
Assunto: Representaçáo (art. 113, §1o, da Lei n. 8.666/93)
acerca de irregularidades no Processo Licitatório Pregão
Presencial n. 093/09 (AquisiÇão de mobiliário e equipamentos
visando atender as 229 escolas da rede estadual de ensino) 3.
Responsáveis: Paulo Roberto Bauer e Jovita Catarina Bernardi
Seibt 4. Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Educação 5.
Unidade Técnica: DLC 6. Acordáo n.: 047412012 t ] 61
Considerar procedente a Representação para, no mérito,
considerar irregulares o PÍegáo Presencial n.093/2009, bem
como o Contrato dele decorrente, com fundamento no art.
36, §2o, "a", da Lei Complementar (estadual) n. 20200. [...]
6.2.2. R$ 400,00 (quatrocentos reais), pela indevida
exigência de apresentação, pelo licitante, de certidão de
regularidade do Íabricante perante o Cadastro Técnico
Federal do IBAMA contida na alínea "e" do item 6.2 do edital,
em ofensa aos arts. 30, §1o, l, 30, caput, da Lei n. 8.666/93 e
37, XXl, da Constituição Federal (item 2.3 do Relatório DLC);
[...] (Decisão na integra publicada no DOTC-e no 990, de
23105112) (Grifou-se)

Dessarte, vê-se que a vedaÇão imposta pela carta licitatória em

apreço se contrapõe veementemente à legislaÇão, pois impede a participação

de empresas que, como a ora IMPUGNANTE, têm todas as condiçÕes para

participar do processo licitatório.

lmportante que fique claro, especialmente no que se refere aos pneus,

a competência da Administração para exigir dos Licitantes interessados, o

necessário enquadramento dos itens de pneus nas normas técnicas brasileiras,

conferindo no ato do recebimento dos materiais, a existência do selo de

qualidade e de conformidade concedido pelo !NIVETRO, órgão competente para

estabelecer o indispensável conceito de avaliação da segurança e da qualidade
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dos itens de pneus, em especial. Devem atender o Regulamento Técnico RTQ

41 de avaliação do IQA - lnstituto de Qualidade Automotiva, a Portaria

INMETRO no 5, de 14 de.ianeiro de 2000 e a Norma INMETRO n' NIE-DQUAL-

044, de julho de 2O0O, excetuando-se dessa exigibilidade, é claro, aqueles

pneus do tipo militar, os de uso fora de estrada, os lndustriais e os

agrícolas, que náo são alcançados pela Norma INMÉTRO, assim como

câmaras de ar e protetores de câmaras (ver Normas citadas).

Cabe também ressaltar, por oportuno, que a lmpugnante oferece

garantia de até 05 (cinco) anos para seus produtos, atendendo a Legislação

vigente e ao Código de Defesa do Consumidor, onde couber' Da mesma forma,

os revendedores e distribuidores de artefatos de borracha como câmaras de ar

e protetores de aro, normalmente oferecem para o mercado a garantia de até 3

(três) anos para itens como câmaras de ar e protetores de aro, isso

independentemente de serem de procedência nacional ou de importaçáo

PEDIDOS

Ante o exposto, requer-se

a) O recebimento da presente lmpugnação ao Edital com o

devido processamento aos autos do Processo Licitatório;

b) Seja devidamente iulgado procedentes os pedidos

formulados nâ lmpugnação ao Edital, para o fim de retificar o edital e:

b.1) EXCLUIR a exigência de

DA CERTIFICAÇAO IBAMA EM NOME DO FABRICANTE

4.1. Apresentar certificação do íabricante do lnstltuto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis (IBAMA), para atestar e eÍetivar a

preservação do meio ambiente o desenvolvimento

sustentável, nos termos da Resolução CONAMA no
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419109; apresentação de iníormativo, catálogo, cartilha

ou qualquer outro documento, em língua portuguesa,

que demonstre especiíicações técnicas e instruções de

uso do produto, privilegiando o direito à iníormação no

processo licitatório.

c) Seja determinada a republicação do edital, escoimando o

vício atacado em face da exrgência ilegal, com a observância e cumprimento do

artigo 21, § 40 da Lei de LicitaçÕes.

Nestes termos, pede deÍerimento

Concórdia,1 1 de dezembro de 201 9

Gt MERCIAL EIRELI EPP
CNPJ no 23.921.664/0001 -99
LEONARDO VENDRUSCOLO TONIELLO
PROPRIETARIO
cPF N" 083.044.299-50 / RG No 5359397 SSP/SC

Dtgzt664/oool -'egr
GL COMERCIAL EIRELI-ME
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a

GL COMERCIAL EIRELI ME , pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o 23.921 .66410001-99, com estabelecimento profissional à
Rua Tancredo de Almeida Neves,5025, bajrro São Cristóvão, no Município de
Concórdia/SC, CEP 87.711-690, neste ato representado por Leonardo
Vendruscolo Tonielo, CPF no: 083.044.299-50, OUTORGA poderes à ANA
JULIA BERGAMO, inscrita no CPF sob o no 1 00.1 06.1 89-61 , para representar
o outorgante em repartiçÕes públicas, bem como praticar todos os atos
necessários ao bom e fiel desempenho deste mandato.

Concórdia (SC), 25 de novembro de 2019.

§
GL.COMERCIAL EIRELI

I-EONARDO VESDRUSCOLOwwr)
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3" ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DTl E\íPRESA NDIVIDUAL DERESpolisABrLrDADE LrMrrADÀ _ ulíE;,;;il,rà.à,ororu LTMTTADA

GI- COMERCIAL I-TDA . EPP
CNpJ: 21.92 t.6ó410000 l -99

LEONARDO VENDRUSCOLO TONIELLO nacionaiidade BRASILEIRA, nascido em28101tt992, Casado em Comunhão p"."i"l à;-;;;1," "f.p.rrarto, 
CpF/MF n.083.044.299-50, Carteira rtc Idcntidadc ,,;'l:s,,.cí.';rgal cxpcoidor SSp SC.rcsidenrc c domiciliado nr)/a) Il.ua Osvald" vrf .",i, Z_ãr"r,litj.44, Aplo 70.t, Ccnrro.concordia, sc, cEp 8e.70'0:lió. rrrr_-r-.qn a, imnã,,,ilr"f"r"RC'AL E,rELrEPP, com sede Rua Tancredo dc Alr.i,lr- N;;;.' ,",,)rl ,.,, 01, Sào Cristovào.concórdia, SC, CEp 89.711-6e0, inr",.,to n, iuteiilãí'NrnE n" 42600r9ót05 cCNPJ n" 23.921 .664/0001_99. resolvc .f t"r., .',ãrrforrrã scu reg,stro de EmpresaIndividuar de Responsa biriáade t,imitada - f iliôIi"lr"'sociedade Empresaria

L,:ll_:!:,uma vcz.quc admirc.ncsre ato o sócjo GUSTAVO ItrjNI VENDRUSCOLO.orasrlclro, natural dc Concórdi:r. _ SC- solrerro. 
",rpr.r"riJ. rrrsci,lu em 20 0-1. l9gg,inscriro no CpF sob o n" 0o8814.07r";i.'-0";,;1,;'Iico,ruta dc idcnrida,.te uo4.163.963, expedida nelâ ssp,SC 

"* rzr,ã,Iõsi, 
";;rilr;: 

c dorniciliado it riuaLeonilda Longhi periizaro. n" 80, quadra A, o,. óá, L.l.r"'i,J crisróvao, na cidatrc dcConcórdia, Estado de sania cararina, cap,' ss] r llsi0,'ã ãr], ***,.oravantc, peloprcsente CONTRATO SOCIAL ,, qral ,c "br";;'";il;enre rodos os sricjos,con lormc cláusulas c condiçôcs:cguintc:

CLAUSULA PRIMEIRA. Ncsra dara LEONAI{IX) VE\DRUSCOLO TO\tELLO,
1:::,1i", 

o_" 550.000 (qui,hcrr.as c.cinqucnra n,,lj'q,,,,i,o àí'.rp,,"r sociat. dirciro: c

lffi i:68311ffi::"'.[1T Hi,:' 
sóci o G I i S'r'A Vô'ri i ii uiN»nusCo Lo a q uan r ia

4e 5 000, 0ó tü;;;;;;, ; ilil1: : : il:: ;ii i [:'J: : i",""":,::m1,."." ;:t'"f ,t:
*il',t".:1,jjl;;X*.,.:;:r,'"r-, tanro da ,"",.ala. q,ã*" dos sócios, ;;;;il
CLAUSULA SEGUNDA. O sóçie Gu5121.o Rcnj Vcnrlruscolo cfêtuará o pagamcnro clc495.000 (quatrocentas c novcnta..e cinco mil) quu,u. 

-",r"o''uufn, 
de RS 495.000,00(quafioccnros e novenra c cinco nrir) ,euis pnra ú ,?,.i,'L.*rr,i" vendmscoro Tonic o,

ê:,:'ff: " 
24 meses a conrar da data dc ràgistÀ JÃ;;;;;;;,,,. Comcrcial dc Santa

CLAUSULA TERCEIRA. O capital social pennanocc crn RS 550 000,00 (quinhcntosc clnqucnta mil) rcais dividickr cm 550.000 (quinhcntas c cinqucnta mil) quotas dc valornorninal R$ 1,00 (hum rcal) cada uma, subscrilas pclos sócio -s, a sabcl
O ST .,\'l' r\ OT CA III)

TO'I'AL
Parógrafo Pri meiro. Os sócios já in

S CI S

1í.10,j/,.

total das quot as subscritas

Selo Oioi{d dô Fi$aliáção Iipo Nofur C eGa4eAr-Wrxc, '

corrcnte dcr Pais, o valoi

IOS Li 1- I \, L R POR C.o VcndruscoloLconard
Toniello

55.000 R$ 55 000,00 10%

usta o Reur endrusco oI 495.000 R 4S 05 00 00 90%
550.000 RÍi 5s0.000 00

dàdo! do ato.n: h|lps://s.rodtrn.r.qpb jus.br

tcgralizarant, cnr rnocda

l

l

l- l



3" ALTERAÇÃO POR TRANSTORMAÇÃO DI] EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIM]TADA . DIRELI PARA SOCIEDADE LIMITADA

GL COMERCIAL LTDA _ EPP
CN?J: 23.92 1.664/00001 _99

Parágrafo §egundo. Nos rcrmos do an. 1.052 do Côdigo Civil (Lei n" ]O.406/20A2), a
rcsponsabilidade de cada sócio é restÍita ao vator de suÁ quotas, mas todos respondãm
solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA QUARTA. Fica transformada esta Enpresa Individual de
Responsabilidade Limitada - EIRELI em Sociedarre Empresaria Limira.ra. sob a
denominação de GL COMERCIAL I.l'D;{ _ Epp, com sub rogação rlc rodos os
direitos c obrigaçõcs peninentes.

A vista da Transformação, segue nâ integra o Contrato Social, com a segulnte
redação:

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedadc gira sob a deuominaçâo social de CL
COMERCIAL LTDA EPP c tem sua sede nã Rua Tancrcdo dc Almeida Ncvcs, 5025.
sala 01, São Cristovão Concórdia, SC, CEp g9.71 l_690.

Parágrafo Único. Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedadepodeú abrir filiais, sucursais, agcncias c cscritórios ãm qualquer paÍte do território
nacional, mediantc a alteração contratual a critório dos sôcios.

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedadc tcm por objeto o COMERCTO VAREJISTA EATACADISTADF PNEUMÁTICOS ECÀ]VÍARAS óI' A R

CLÁUSULA TERCEIRA. O início da atividade emprcsarial ocorreu em 04 de janeiro
de 2016 e seu prazo de duração será por tcmpo incictemtinado.

CLÁUSULA.eUIRIA: O capirat social pernanecc crn R§ 550.000,00 (quiúenros e
cinquenta mil) reais dividido em 550.000 iquinhenras c cinquenta mir) quotas dc varor
nominal R$ 1,00 (hum real) catla uma, subscritas pelos sócios, a saber:

DIi\T NSTRATIyO D U AS DIi PIl'Â S

PO
t()Y,)

1000ÁParágrâIb Primeiro, Os sócios já integralizararl, em moerla correute do pais. o valor
total das quotas subscrita .\

Parágrafo Segundo. Nos temtos do ârt. 1.052 do Código Civil (Lci n,, 10.406i2002), a
rcsponsabilidade de cada sócio c rcstri,u ao valor dc suas q'otas, mas todos respondcm
solidariamentc pcla integralizaçâo r!o capiral social.

-;
cÀFr0Rto azEVÊoo 6a5ToS

19141601 14..20:

sér,o Dililal dê Fiscatização T po Nmát c: atB3433o-c623
- VãloÍ Tolatdo Alô R!{ 42*'e8rihra 

or a:oc ao rro cor hreB:,/r.iodtqitlr.UDbJuÊ.br

Leonardo Vendruscolo
Toniello

I LOR
ss.000

o'r TL]AI
RS s5 000,00

Gustavo Reni Vendruscolo 4 9 5.00t) R$ 495.000 00 90%
TOT.{L 5s0.000 R$ 550.000 00

\

\

2



3" ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÀO DII EMPITESA INDIVIDUAL DI]RESpoNSABILTDADE LrMrrADo - eriieir p,rirrr sàcreoa»a LrMrr.ADA

GL COMERCIAL LTDA _ EPP
CNPJ: 23.92 1.664/0000 I _99

CLAUSULA QUINTA. O sócio Gusravo Reni Vcndruscolo elcruará o pagamenro dc495.000 (quatrocentas e novenra..e cinco mil) q;;'-;; valor dc RS 495.000,00(quatrocentos e novcnta e cinco. mir) ,.ri, p"., á ,ã.i" L"#.a" vendruscolo Tonie,o,
3:,:fÍ: 

0. 24 mescs a conrar da aat, ae ,"girm a"." ,à",," lr"" Comcrciat de Santa

CLÁUSULA SEXTA. A administ ação da sociedacle caberá ao sócio LEONARDO,ENDRUSC,L, ToNrELL,..a .ri, ."ú" ãi pããàr"rTll.ruuições de rcpresentaçãoativa c passiva na socicdadc. judic.iat c ;;rj;J;;;;r,"1'poo"nau praticar rortos osatos c,mprccndidos no obiero sociar, scmpre a";r,*"r* ar'rlcrcdadc, autorizar,o o Lrsodo nome empresarial, uedaclo, no en(anlo, fazê_lo .,, ,,iuiarà., csrranhas ao inrcrcsscsocial ou assurnir obrigaçõcs scjt em firvor ac qr,,fql,", .i,,r'r.,,r,as ou de tcrcciros, hcrn

Hür;:** 
ou alienar bcns inróvcis da socierlade, ,.m-ãuro.irrçao do(s) oum(s)

CLÁUSULA SETIMA. E]rr. :yu, detibcmçôes, o adrninistrador adoraráprefcrenciatmente a lbrma esrabcleci,J, nu s j;;;;,',oiz 
ou código civil (Lci n,I0 406t2002), ou seja, ficam aispersadas l .."ria, 

",, á'íssembréia, quancro totrosdecidircm, por escrito, sobre a matória que seria,;;j;;;;1.; "'

CLÁUSUL-A OITAVA. pelo cxercício da adminisraçào, o administrador e os sóciosquc rrabathar na empresa terào dircito u ,." ,.,i.;l;;:;;ot uii,uro de pró_labore, cujovalor será livrementc convencionado entre eles, ;;;;;;;a.
CLÁUSULA NONA. Fica cstabelcci<lo que a socicdadc não lerá Conse]ho Fiscal.

.LÁUSULA DECIMA' O exercício sociar rerminará cm 3l dc dezcmbro de cada ano,quando serão levanlados o balanço patrirnonial . o urr",rço'a-] resultado cconômico. e

:;ffif,:"' 
a apuraçào dos rcsultados .o. obr",lran.iã das disprsições Icgajs

§1" - Os lucros apurados. aoc
a rr*u i ios ;; ; ffi , ;; :,, ?"'.: l#:,,T ;" 1": ::ilfi r : "1 ::,â.,il lilxi:l iii;,lllllpanes quantas possua integralizado na sociedade, 

",*".io 
,, ã"-U-.,"rutio tle Íbrma diversa

:1,::Tl- ou assembieia pcla totalidade ao, ,0.ir"." prÀrao, ainda. a crirérjo dossoctos ltcarem em rcservas da sociedadc.

§2" - A crirério dos sócios, os lucros apurados podcrào scr distribuídos trimesralmenreou mensalmente aos comDoncnrcs rlo.capiral ,"ii"i, .,1*,f" aa diriO.ndo., cm pcríodosinferiores a l2 meses com base cm balanços e./ou balancctcs intcrmediários.

§3 - os prejuízos quc poÍventura se.verificarenr poclcrào sor manticros em conta sspecialpara screm amortizados nos cxcrcicios ti:ruros, ou l,upo, rrttu, f.io, sócios na proporçàodc suas quoras no capital :ociar rru d" f.;; l;;;;,;. 
Pvr r.s'r PUr

\



3'ALTERAÇÀO POR TRANSFORMAÇÀO DE IMPRESA INDIVIDUAL DERESpoNSABTLTDADE LTMn.ADA - erirrr-r úna sôã]oóoru r_rmroro
GL COMERCIAL LTDA _ EPP

CNPJ: 23.92 1.664i0000 I _99

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. o fatccimenru dc qualquer dos sócios nãoimplicará na dissoluÇão da socicdatl^c, quc prosscguirri .o., li ,ócio, rcmancsccntcs,dcvendo ser pago aos herdeiros do falccido'o ;;i;;;;.;;;à"nrc às suas quoras decapital c à sua pa_rticipaÇão nos lucros i,oi,iá-* 
";rr;d*,"ii"" or" do falecimr:nro,mediante lcvantamento de balanço geral específico ô; ;;;;;.

Parágrafo único. O valor rievido aos herdeiros do srjcio falecido serão pagos daseguinte forma: 40% (quarenta 
^p.or 

cento) no prazo dc ào;.-1n"."., 30oá (trinra oorccnto) no prazo de sers m"s"s; . i0% (rrinú;i; ;;;; ;; ü;:;;;;;";;;":,,,,," ,-
CLÁUSULA DÉCIMA SEGU

t*U;i*tAln:'.T,,:,tY)31';:::ü,i:-:',t,',"'i:',:':::il:1T"il:'i,:gill
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA.
resolvídos com obscrvância dos prcccitos
outros disposirivos legais aplicrivcis.

Os casos ol])issos ncstc conüato scrão
do Código Civil (Lei n.. I0.406/2002) c de

CLÁUSULA DpqIMA eUARTA. As quotas são inclivisíveis e nâo poderâo sercedidas ou transfcridas a terceiros_sem,;;;;;;,_*r,"'o""oro. sócio, a qucm flcaassegurado, em igualdade de condiçôes . pr"ç", 
" ãlr.lr"ii prererôncia para a suaaquisiçâo se postas â venda, tbrmarizando', .. fu"ri).ü' , i"".sao actes, a artcraçàocontratual pertinente.

cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA. O sócio quc dcsejar rerirar-sc da sociedadc deverá
3^.^:,_"..-**r de notificaçâo por escrito oná" a;r.ri. irrrj 1."ço. form c prazo depBgarncnto, para que cs[a, arravús dos sócios rL.mancsccntL-; 'a*arç, u, rcnuncrcm ao
l]::,J:_t.t':*.ul::u, o- quc dcverá rzo_ro i"1"""0. jõ"ti,rot 

dias conrados dorecebrmcnto da notificaçâo, ou cm maior pruro a .rirér,o d, lt,"nun,". Dccoricro csscpmzo sem que seja excrcido o dircito de preÍtrôncia. or,1r,rr^ poderâo ser livremcrrtctransfendas.

CLÁU§ULA DÉCIMA SEXTA. Fica fàcultac.lo o administrador, nomear procurador,

*""#Í. " 
hsrrumento de procuraçâo espcciticar o. *'- ã-."... pratiçados pelo

CLÁUSULA DÉCrMA SETIMA.. Fica cleito o Foro rla Comarca de Concórdis.
:stado 

d: Santâ Catarina, para qualquer 
"çe,, 

r.rnaàar'u.rr" ion,.u,o, com exclusãocxpressa de qualquer ouro por mais privilegiaclo qr., ,;j;

ir:':r a i.. :jJ ri,t-,-

- AuteoticaÇão Digital
.1

Vátor Tolat do Àto: R§ a,a2

\



3'ALTERAÇÃO POR TR
nrspoNiÀ ãiiioeÍi,.1fifi3yâfi1?,?i ixlii.,,â,ilBt i?#â:, 3:

GL COMERCIAL LTDA - ÊPP
CNpJ: 23.92 ) .664,,00001-99

tiftfiiY,tâ..rJr.áXà"Srfrn, _o sócio administrador LEoNAR.Do
está impcdido de exercer u uon9;Ji ":"ncado 

declara sob as pcnas da Lei, de que não
a. 

"ond"noçao 
c.,r*+ 

", i".i"i':.tli:i: 
dt sociedadc. por lci cspccial, ou cm vrnuctc

qu" t.rpoi*iur"i;;, '"";ã: sc cnconlrar soh os efciros dela

p,evarcóao,pei;';;;0,.::".il:..-J":;":rJff 
:::J*Xr,lll',üi}""',i;i,'13cont, o sisrema Íinancciro nacionar, 

"onor 
nárri.ã'.;;#;i'X":"}ilfi: 

"r":r#X:
rclaçõcs de consumo, a fé públrca ou a propricdadc.

,?;liiirlljl,l.,Xiiim 
justos e contratados, assinam este insrrumcnro em 04 (três) vias de

CO)JCORDIA - SC, O c dezembro dc 20I 784

il. L
GU

LEO o R
CPF: 08 3.044.299_s0

RENI VEN DR ot.o
CPF: 068.834 079-28

NIELLO

Teslcmuúas:

,nl.u,
Adrial S ilvcstrc Mcrlo
RG: 1.550.524-1, SSp, SC

a Sanrara
RG: 5.238.235, SSp, SC

JUNTA COMÉRCIAL OO ESIADO DE SANÍA CAÍARINA
CERT|FICo o REG|SÍRo EÍ\r 14/ I 2i201 7 SO B Nô 422056ô9251
PÍotocolo: 17/084742-0 DE 13112nA17

HÊNRY G Y NETO

L 1

j

G! CO'{ERCIÀL !1DA EPP

SECRETARIO GERAL

r-

I

{

\



Para informaÇóes
Declaâção_

OECLARAçÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

o Bel' válber Azevêdo oe lúrÍandâ cavalcanlr' oficlal do P,merro Registro crvir dc \as-cimenros e ôbitos e prrvatrvo ce casamentos. rnterdições eTulelas com alrrbuiÇáo de aulenticar e reconhe"u, nr.ár à" ôãÀãiir'oá..t-oào ce.so" capitardo Estado da parârbâ em v nuoe de Lei erc
DECLARA parâ os devidos fns cle clireito que, o documento em anexo identiíreterioa se{uencà, rot ãuiJnfiãco*"'0" ,"oroo 

"om 
as Legislaçóes e o"rr; J[Xo.lJl9'''o'"rmente 

em cadâ códtgo de Autenticação Digitatl ou na

OECLÁRO^âindâ quê pâra gârantjr tíânsparência e segurança t.rndrca de todr, . Fsrado da para uj. a coneq'*á,iá oe,ar oe rusr ça eoiro,r ó'Ã.;il;,;é:Ê"8"i""ái'3irHfâflãf:::Í,J;#ü:x.",,"J:.x.,r::tri:X:: i:- aros notoÍ:ais e Íeq slíais' aisim cada seto- Drsii;i.;;;; r#; ;Ji;;,Ii.,ar, 
"onrer. 

J.n códrgo único 1po, 
"rur,pio, 

seto Digitat: aBcr2gtíx'x2) e dessa íoíra caoa aulenlrcaçào processadâ peta rossa servelü pooe se, connrm"da-e ,eiii"à'0" i-,#"I"r", quanro ,or necessárioatravéscÍositedorribunatdeJusriçadoEsrad;;;p;,ã;;;;;;;;;dl)i"!.,.us"oo,iu.1po.;r".brlseto_disilau

ô.!::":':"ifi:i1f::i"d"""?1T*l:1t1"y1,!". iyg, * data e hora em que era roi rearizâda a empresa cL coMERcrAL ETRELT - ME rinhâ
Êrne r-i' r,u 

" 
iãiõ"".;;,;;j;r"i:: #; ::f::"J;ilr:":f",j"JãT"r"Tl'"xi§â.::":?jJ"" ;'GÃ;ãJ;-.;;;;;'Lmp,e"" cL comEnôiÁi

Eslâ DECLÂRAÇÀO íoi emítrda em ZArc1n}1g 14t2ZtO4 (hora toca atÍavesacotdo com o Aá. ,'. ro;" i"Ãl§,- 
" 

z" oa Mp 22oot2aú como râmbém -1"^:l:ll?. 
t': aulenlrcaçáo orgrlal oo carror,o A?evêdo Bastos. oel,lulaÍ do carto,,o ATeveoo easroilpooárá s-; ;;|c;";;;;,";""1:':::e:: 0-oSulento elêrrónico aurenticaoo conrenoo o c"n,ncaoo oiq,ràl ãã,",r urr"nr 

"rqgàru*à-o-ru;;!liii.ilo"" '"' 
tolrcrlado drrelamenle â empresa GL coMERcral ÊúlÉil- ;Ê;::'õanorro pero endereçô de e.

mais detalhadâs deste ato, acesse o site tal. slôs not bÍ e informe o Código de Consutta dêstà

Códlgo de Consulta desta Oeclaração: 1163640

A consulta destâ Declaraçáo estará disponivelem nosso sile até 2AlOí/2020 í4:20:34 (hora local).

::"i1iflr';3$**::li"?'Ê:,.1,:i::?9Ie,416010s68-i a 606e28011s14160,,0s68-5

r.rã0,"r'n;-ri.zzi,)ôàã àt#rffi ;l ,"rirrflt,r.": ;:i:flfii%Tft,3ooz ú"aiãã-pi*.0,i a na 22oot2oo1. Le, Fec,erar n. .r3.10s/2015, 
Le,

O reÍerido é veÍdade, dou fé.

CHAVE DIGITÁL

PÉirarlo. di RôBlàtLn

l&tid.PÉ\iódtr2!J§?
tb 2. ô {.G r 2úlr

lcP
Braril

. -i=:.t

5b5c7'l 58 3 3 c7c922deb ogSgç17i7 121f7 d8e86ecc 1 d 63 0o 746 a4bo 72d 9558096955 3 1 2eec654 a 75â o8dc83d e96addê735e908d371c485oa6ec1t3ca9a64c662tg .----"----""
00005b1 d734íd 94í057Í2d69fe6bc0

httpsJ/autdlq'[al.azevedobastos.not.bíhome/compÍovanteiôo692801191416010e68

281a112o19 hths://âutdigital.azevedobâstos.not.br/home/comprovante/60692801191416010968

REpúBLtcA FEDERÁTtva oo BRAstL
ESTADo DA PARAiBA

CARTóRto ÁzEvÊDo BAsros
pRrMErRo REGlsrRo crvrL oE NAscrMENro . u",ro" JHl,lf;or,?STérJl.or.nro", ,nrERDrÇoEs E rurELAS DA coÍúARca oEJoÀo pEssoa

Av Epitácio pessoa, 1145 Bâirro dos Eslados 5BO3O_OO, Joáo pessoa pB
Íet. 183) 3244-5404 t Fax: (831 3244-5484

http /^rww. azevec,obastos.not br
E-mail: cartorio@azevedobâstos.not.br
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l'"'*."i @eiatra fflunicipa[ f,c Sanu Ouz da Conceição

E§LSOOÚESIOQAÜTO

PROTOCOLO N.. 45451 2019

Impugnação ao Edital do Pregão Presencial 37 /2019

Senhora Pregoeira:

Trata-se de impugnação ao edital publicado para o

pregão presencial n.'37 /2019 cujo objeto consiste no registro de preços de

pneus novos,paÍaa frota municipal, aviada por GL COMERCIAL LTDA.

Sustenta a representante ilegalidade na exigência

constante do item 4.1 do Edital mencionado, posto considerá-la restritiva

e limitadora da competição, na meclida em que exige certiÍicação, em

nome do fabricante, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e clos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), relativamente à preservação do

meio ambiente e o desenvolvimento sustentável.

Pontua que, tratando-se de empresas que trabalham

com pneus de origem estrangeira, estas se veem privadas da participação,

na medida em que não conseguem obter regularização junto a um órgào

nacional . Invoca violação à súmula 15 do Tribunal de Contas do Estado

de São Paulo, pela cláusula exigir documento que configura compromisso

de terceiro alheio à disputa.

RUA VER. IUVENAL LEME MOURAO, N,e 770 - FONE: (019) 3567 - 9200 - cEP 13.62s-000

."1



@eitura *Lunicipat [c Sanu Cntz da Corceição

çstlc»oonsÁoenuLo

Em que pese as argumentações lançadas pela

impugnante, entendemos que é caso de improcedência da impugnação,

consoante será abaixo articuladamente demonstrado.

II - DA LEGALIDADE DA CLÁUSULA EDITALÍCIA

c ons ti tuc i ona r 1u, t s) *;l-:::T"",,:T,':::r" r:,:;" :: "::':::
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Neste senüdo, ao contratar com os particulares seguindo a sistemáüca prevista

na Lei 8.666 / 93, não pode desviar-se da senda constitucional.

Neste escopo está o arügo 3o da Lei 8.666/93, que

desenha ser a licitação o meio para a garantia do princípio da isonomia e da

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, baseado nos

princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade,

publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento

convocatório julgamento objetivo e oukos.

Importante, no caso concreto ressaltar, que também foi

objetivo do legislador constitucional a proteção ao meio ambiente e ao

desenvolvimento sustentável, de modo que a atividade econômica caminhe

nesse equacionamento dos interesses sociais, econômicos e ambientais.

RUA vER. JUVENAL LEME MouRÃo, N.e 770 - FoNE: (019) 3s67 - 9200 - cEp 13.62s-ooo

à1



@eiara *lmicipat [e Sanu Ou [a Conceição

,nSÍltoot»xSÃoe1üro

Essa sistemáüca, por óbvio, não poderia ser diferente

no âmbito das compras públicas. Isto porque, considerando a vinculação da

Administração aos princípios da legalidade e eficiência, não pode ela, em suas

aquisições, fazer ouvidos moucos às regÍas ambientais vigentes no

ordenamento nacional, o que consiste, justamente, na proibição do

comportamento conhaditório.

fais regramentos, oriundos dos órgãos de controle

federal, são dotados de força vinculante à Administração, seja ela no âmbito

federal, estadual ou municipal. Ora, é certo que um dos maiores problemas

ambientais da atualidade é o manejo dos resíduos sólidos. Neste sentido, a

regulamentação das competências atribuídas ao IBAMA (Leí 7735/89 e

Decreto 6099/07) e ao CONAMA (Lei 6938/81, e Decreto 99274/90) Ihes

conÍere a titularidade para baixar Portarias e Resoluções de natltÍeza cogente,

endereçadas, primeiramente, à Administração Pública, na medida em que a

partir dela é que se projeta o feixe de obrigações direcionadas aos parüculares,

num mecanismo inibitório das prática degradantes ao meio ambiente.

Neste sentido, a Resolução CONAMA n." 41,6/09, traça

a necessidade de cadastro e fiscalização da destinação dos pneus retirados do

mercado pelas fabricantes nacionais e extrangeiros e pelas importadoras, bem

demonstrando, ao contrário do quanto sustentado pela representante, que é

possível às fabricantes, ainda que eskangeiras, atenderem às diretrizes da

política nacional de resíduos sólidos.
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Assim, no mesmo escopo de garantir a proposta mais

vantajosa paÍa a Administração, não pode escapar ao alcance das exigências

mínimas editalícias, o cumprimento da legislação federal que regula a política

nacional dos resíduos sólidos, razão pela qual, fora corretamente inserida no

certame a exigência de apresentação do certificado previsto na Resolução

CONAMA 416/09, mesmo porque, a proposta mais vantajosa nem sempre

será a de menor preço, devendo o adjetivo ser interpretado à luz dos princípios

já declinados, reguladores da atividade estatal, como o da eficiência,

consubstanciado, no caso dos autos, na compra que melhor atenda os

interesses econômicos, sociais e ambientais.

Aliás, ao possibilitar a participação de empresas que

não detém o referido cerüficado, entendemos que o Município, data ztênia,

estará despresügiando o caráter isonômico da competição, na medida em que

tais empresas, alheias ao comprometimento com o meio ambiente e

desenvolvimento nacional sustentável, acabam por formatar preços abaixo do

mercado às custas do descumprimento da agenda ambiental, na medida em

que a necessidade de coleta de pneus inservíveis pelas fabricantes consiste

num custo que, invariavelmente, é repassado ao preço final dos produtos

novos, gerando um evidente desequilíbrio na precificação dos produtos entre

as empresas cumpridoras da legislação ambiental e as demais.
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Por outro lado, considerando o caráter cogente das

normativas ambientais traçadas pelos órgãos de fiscalização e controle, não se

há falar em infringência à sumula invocada, na medida em que o cerüficado

exigido vai de encontro com os requisitos mínimos exigíveis das interessadas

em contratar com a municipalidade.

Neste sentido, convém colacionar a íntegra de recente

Acórdão lançado nos autos da Denúncia n.'1J66574 da Corte Mineira, tendo

como representante Julia Baliego da Silveira em face da Prefeitura de Itinga, no

qual foram afastadas as razões da insurgência e julgada regular a exigência

lançada no certame, cujo julgamento ocorreu em sessão de 23 / 05 / 2019, com a

seguinte ementa:

^.ü

TRIBf'§.TL DE CO\TAS DO ESTÁDO DE }Ir\-AS C;ERÁIS

Júliâ Bâlie€.o cla Silveira
FrefeiÍI1a Mruricipal de ltfulga

Adhernar lvíarcos Filho
DaDiel de Carvalho Gtlirnarães

CoNSELHETRo c LÁLrDro col-rro rERR-Ào

osrrrúrl.rcrq., pREGÃo PRESENCL{L. REGrsrRo DE PREÇos. .{Qt,IsrçÀo DE
pIyErJS e cÂpr-A.R-{s DE AR. EXTGENCL+ DE cERTrFrcAÇÀo Jt I'{To Ao TBAMA.
ra,rptocEoÊxcra-
E regular a exigência de certifrcação jl[rro ao IE]A-I\]ÍA. uas licitações para aquisiçâo de pneus
a aâroaaa" 6e ár. rula vez que prevista eur resoluções e insüIções qor::tarivas do referitlo
órgâo. -{ Adr»irústraçào estr{ vinculada a tâis nol-IDaaivos- rlotivo pelo qrnl é licita a

imposiçào desse requisito na fase de habiutaçào.

Seguuds Cârnrra
16" Sessão ()rdilrária - 23/05/2019

TCEnrc

E}TE).{T.{

Denunciâtrtç:
D€Irrurciada:
RespousáYel:

}ÍPTC:
REL,{TOR:

DE\r,NC-'I.{ N" r06657-r
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Isto posto, salvo melhor juizo, não se há falar em

excesso de exigência na cláusula questionada a ensejar a irregularidade do

Edital, razão pela qual entendemos pela regularidade do certame,

opinando quanto a este aspecto pelo seu prosseguimento.

mbro de 2019.

ABISP 239.548
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